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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2020 
 

 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE VASSOURAS E O 
FORNECEDOR ABAIXO INDICADO. 

 

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, inscrito no CNPJ sob o nº 

32.412.819/0001-52, com sede situada na Av. Otávio Gomes, 395 – Centro – 

Vassouras/RJ, por intermédio da Chefia de Gabinete, na qualidade e ora designado 

ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato pelo Ordenador de Despesa, Sr. 

Leonardo Miranda Guimarães, e a empresa D´COLAR GRAFICA E ETIQUETAS 

EIRELI situada na Quadra CND 4 LT 09 LJ 03 Subsolo S/N, Bairro Taguatinga Norte, 

Cidade Brasília-DF, CEP: 72.120-045, e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

16.640.717/0001-38, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada 

neste ato por Luana Magalhães de Almeida, cédula de identidade nº 2.095.700 SSP-

DF, domiciliada na Rua 12 Chácara 309 S/N, Bairro Setor Habitacional Vicente Pires, 

Cidade Brasília-DF, CEP: 72.007-710, lavram a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, na forma do disposto no processo administrativo nº 2.834/2019, que se 

regerá pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 2.638/2007, Decreto Municipal n.º 

3.950/2016 do instrumento convocatório, aplicando-se a este instrumento suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual Registro de preço 
para Aquisição de MATERIAL GRÁFICO, conforme as especificações contidas no 
Edital; Termo de referência – Anexo I do Edital e da Proposta de Preços – Anexo II do 
Edital, assim como as informações reunidas no Anexo I – Consolidação das 
Informações desta Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 
efeito de compromisso de aquisição de objeto, para futura contratação, nos termos e 
especificações definidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e na Proposta 
de Preços (Anexo II do Edital).  
 
Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e 
será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e de 
acordo com o quantitativo indicado na cláusula quarta. 
Parágrafo segundo: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a 
compra dos materiais registrados, facultando-se a realização de licitação específica 
para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR 
registrado em igualdade de condições. 
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Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado 
e dos fornecedores, será divulgada na AEMERJ e ficará disponibilizada durante a sua 
vigência. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR e DOS CARONAS 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Chefia de Gabinete. 
 
Parágrafo primeiro: A ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer 
órgão ou entidade do Município, que não tenha participado do certame licitatório, ora 
denominados CARONAS.  
 
Parágrafo segundo: Podem também ser considerados CARONAS os órgãos ou 
entidades municipais, distritais e de outros estados, resguardadas as disposições de 
cada ente, desde que atendidas as condições da cláusula vigésima.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO  
As quantidades estimadas para aquisição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR são as 
constantes do anexo I desta Ata. 

 
Parágrafo primeiro: as quantidades dos itens registrados, são meramente estimativas 
e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
 

Parágrafo segundo: Os itens registrados poderão ser contratados pelo  por outros 
Órgãos e Entidades da Administração Pública, ora denominados CARONA, até o 
limite de 100% dos quantitativos inicialmente registrado, conforme Decreto Municipal 
3950/2016. 
 
Parágrafo terceiro: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, 
do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DA ENTREGA 
 
O prazo para a entrega do objeto, não deverá ser superior a 10 (dez) dias a contar do 

recebimento da solicitação e da nota de Empenho dos mesmos, em conformidade com 

os quantitativos requisitados, e entregue nos locais estipulados no Termo de 

referência. 

 
CLÁUSULA SEXTA: DA ENTREGA 
 
O prazo para entrega dos objetos não deverá ser superior a 10 (dez) dias a contar do 

recebimento da solicitação e da nota de Empenho dos mesmos, em conformidade com 

os quantitativos requisitados. 

Serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
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ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. Os bens serão recebidos definitivamente 
no prazo de 08 (oito) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do 
objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 
 
O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, que estarão 
reunidos no mapa itens ganhos por fornecedor e das Informações desta Ata de 
Registro de Preços (Anexo I). 
 
Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do 
contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 
despesas fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 
Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto registrado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
 
Parágrafo quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
Parágrafo quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, 
não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
 

Parágrafo sexto: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
deverá proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação da Ata. 
 
CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários para contratação da ata de registro de preços correrão por 
Natureza de Despesa, do Programa de Trabalho do próprio ORGÃO GERENCIADOR 
E DEMAIS SOLICITANTES, para o exercício de 2020 e será informado no momento 
da formalização da aquisição caso ocorra no exercício subsequente, na dotação 
orçamentária prevista para atendimento desta finalidade. 
 
Programa de Trabalho / Natureza da Despesa: 02.01.041220005.2.009.33.90.30 

Fonte de Recursos: 04 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas 
próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será 
formalizada por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de 
Fornecedores da PMV. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
 
Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei 
n.º 8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 
da mesma lei. 
 
Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas 
fielmente, de acordo com os termos do instrumento convocatório, do Edital e 
seus anexos, e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 
consequências da inexecução total ou parcial do objeto contratual. 
 
Parágrafo segundo: a execução da Ata será acompanhada e fiscalizada por 
representante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão 
contratante conforme ato de nomeação. 
 
Parágrafo terceiro: o objeto da Ata será recebido em tantas parcelas quantas forem 
às relativas ao do pagamento. 
 
Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não 
exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 
execução do Contrato. 
 
Parágrafo quinto: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o 
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 
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30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do 
órgão contratante, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 
3.149/1980. 
 
Parágrafo sexto: o objeto cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em 
desacordo com a especificação do Edital e da Proposta de Preços (Anexo II) será 
recusado pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em 
registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à sua regularização. 
No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 
(cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo sétimo: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados 
pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que 
forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo oitavo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou 
atenuam a responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização 
própria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as 
contratações realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 
 
Parágrafo primeiro: o pagamento será efetuado, obrigatoriamente, por meio de 
crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pela PMV cujo 
número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do 
contrato. 
 
Parágrafo segundo: no caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade 
que não possua agência da instituição financeira contratada pela PMV ou caso 
verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de 
negativa expressa da instituição financeira contratada pela PMV, abrir ou manter conta 
corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito 
em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo terceiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data 
final do período de adimplemento de cada parcela. 
 
Parágrafo quarto: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a 
entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
Parágrafo quinto: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por 
culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 
contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo sexto: o pagamento eventualmente realizado com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerá a incidência de atualização 
financeira pelo IGPM, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e 
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aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido nesse Edital serão feitos mediante 
desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 

Parágrafo sétimo: o contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 
consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo 
Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver 
localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, 
alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
E ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES  
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS ADERENTES, na 
qualidade de Contratantes:  
a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; 
Proposta de Preços – Anexo II do Edital e Anexo I – Consolidação das Informações 
desta Ata de Registro de Preços.  
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir 
e pertinentes à execução do objeto; 
c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
a) gerenciar a ata de registro de preços; 
b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter 
a vantajosidade; 
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 
d) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de 
Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:  
 
Constituem obrigações do Fornecedor: 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade; se for o caso; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso no fornecimento do 
produto adquirido que tenha como fundamento o não cumprimento da sua 
entrega pelo (s) fornecedor (es) do licitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 
 
O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 
execução por órgão da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
FORNECEDOR  
 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 
b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b 
e d da cláusula décima sétima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃO ADERENTE 
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que 
devidamente comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de 
pesquisa de mercado. 
Parágrafo primeiro: ÓRGÃO ADERENTE municipal, distrital, de outros estados e 
federal poderá aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que previamente 
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autorizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo segundo: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o 
fornecimento decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 
Parágrafo terceiro: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o FORNECEDOR poderá celebrar o contrato com o ÓRGÃO 
ADERENTE. 
Parágrafo quarto: Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO 
ADERENTE deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 
observado o prazo de vigência da ata e demais orientações do ÓRGÃO 
GERENCIADOR.  
Parágrafo quinto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de 
Fornecedores da PMV. 
Parágrafo sexto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 
d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, devendo registrar no Cadastro de Fornecedores da PMV as penalidades 
aplicadas ou informá-las ao órgão gerenciador quando se tratar dos órgãos ou 
entidades que não pertençam ao Estado do Rio de Janeiro.  
Parágrafo sétimo: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo 
total das contratações, pelos ÓRGÃOS ADERENTES observando-se o limite fixado, 
na cláusula quarta.  
Parágrafo oitavo: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de 
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da 
União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no 

decorrer da licitação: 

Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

Apresentar documentação falsa; 

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

Fizer declaração falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do certame. 
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A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Multa de até 01% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 
 
O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como 
todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às 
condições de participação.  
 
CLÁUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA:DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Vassouras para dirimir 
qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser 
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta 
Ata de Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas 
abaixo firmadas. 

 
 



 

 

 

Prefeitura Municipal de Vassouras 

 

 
Vassouras-RJ, 18 de Fevereiro de 2020. 

 
______________________________________ 

Leonardo Miranda Guimarães 
Chefe do Gabinete do Prefeito 

Ordenador da despesa 
Prefeitura Municipal de Vassouras 

 
 

_____________________________________ 
D´COLAR GRAFICA E ETIQUETAS EIRELI 

Luana Magalhães de Almeida 
 

Testemunhas: 
__________________________   __________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF:       CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Prefeitura Municipal de Vassouras 

 

 
 
Anexo I:  

 

Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 009/2020 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de 
Vassouras-RJ. 
OBJETO: Registro de preço para Aquisição de material gráfico. 
FORNECEDOR: D´COLAR GRAFICA E ETIQUETAS EIRELI 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 1.206,92 (hum mil duzentos e seis reais e noventa e 
dois centavos). 

 
Item Descrição Resumida Unidade Qtd. Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

8 

BANNER MATERIAL LONA COM 
GRAMATURA 440GR, COM 

ACABAMENTO EM TUBETES, MEDINDO 
1,5M X 1M. 

UND 22 54,86 1.206,92 

 
 


